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PROPOSTA DE PESQUISA: INGRESSO DO POLICIAL MILITAR TEMPORÁRIO 
NA POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA: UM ESTUDOS SOBRE OS 
IMPACTOS NA CULTURA ORGANIZACIONAL E NA GESTÃO DE PESSOAS  

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

 Diversos países têm adotado modelos de policiamento que combinam efetivos 

permanentes com agentes temporários ou auxiliares. Esses arranjos institucionais buscam 

ampliar a capacidade operacional das forças policiais, aumentar a flexibilidade na gestão de 

recursos humanos e reduzir custos estruturais associados à manutenção de grandes efetivos 

permanentes. 

  Entre as experiências internacionais frequentemente citadas destaca-se o modelo 

francês do Adjoint de Sécurité (ADS), vinculado à Police Nationale. Nesse sistema, jovens 

ingressam na instituição por meio de contratos temporários, normalmente com duração de três 

anos, renováveis por até seis anos.   Na Espanha, especialmente no âmbito das polícias 

municipais, existe a figura do Polícia Local Interino, profissional contratado por tempo 

determinado para suprir lacunas temporárias de efetivo. 

  No Brasil, o debate sobre militares estaduais temporários ganhou força após mudanças 

normativas recentes, especialmente a Lei nº 13.954/2019 e a Lei nº 14.751/2023, que instituiu 

a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares.   Em 

Santa Catarina, essa possibilidade foi regulamentada pela Lei Complementar Estadual nº 880, 

de 5 de agosto de 2025, que instituiu o Serviço Militar Estadual Temporário (SEMET). 

  A Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC), fundada em 1835, completou 

recentemente 190 anos de existência. Atualmente possui aproximadamente 9.458 integrantes, 

sendo 694 oficiais e 8.764 praças. 

  Para o ano de 2026 está previsto o ingresso de 1.465 Alunos-Soldados Temporários, 

correspondendo a aproximadamente 15,5% do efetivo total da corporação. 

 

1.2 CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA 
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Ante o exposto, defronta-se com a seguinte questão-problema: Quais são os impactos 

organizacionais, culturais e gerenciais decorrentes da introdução do ingresso temporário 

na Polícia Militar de Santa Catarina? 

  Segue a apresentação dos objetivos da proposta de pesquisa. 

 

1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA  

 

1.3.1 Objetivo Geral 

Estudar os impactos na cultura organizacional e na gestão de pessoas da PMSC 

decorrentes da introdução do ingresso de militar estadual temporário na Corporação. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

- Mapear a cultura organizacional da PMSC. 

-  Estudar o processo de ingresso temporário na Polícia Militar de Santa Catarina 

- Identificar possíveis impactos que o ingresso temporário na PMSC pode gerar na 

cultura da corporação  

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

 2.1 PARA A ORGANIZAÇÃO/SETOR/SOCIEDADE 

As instituições de segurança pública enfrentam desafios relacionados à recomposição 

de efetivo, à rigidez do modelo de carreira permanente e às restrições orçamentárias. Nesse 

contexto, a criação do Serviço Militar Estadual Temporário em Santa Catarina representa 

uma inovação na gestão de pessoas no setor. 

Nas polícias militares brasileiras, o modelo tradicional de gestão de pessoal é baseado 

na carreira permanente, na qual os profissionais ingressam na instituição por meio de 

concurso público e desenvolvem sua trajetória funcional ao longo de toda a vida profissional. 

Embora esse modelo tenha contribuído para a consolidação da identidade institucional das 

corporações, ele também impõe desafios relacionados à reposição de efetivo, à rigidez 

administrativa e aos custos previdenciários de longo prazo. 

A previsão de ingresso de 1.465 policiais temporários, equivalente a 

aproximadamente 15,5% do efetivo da corporação, configura uma mudança organizacional 
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relevante em uma instituição com 190 anos de existência. Essa transformação pode gerar 

impactos na cultura organizacional, na integração institucional e na gestão de pessoas. 

Além do contexto local, a experiência catarinense tende a ser acompanhada por outras 

polícias militares do país, funcionando como referência para possíveis adoções do modelo. 

Assim, a pesquisa contribui para o aprimoramento das políticas públicas de segurança, ao 

analisar os efeitos de uma inovação institucional com potencial de impacto nacional. 

Sob essa perspectiva, o estado de Santa Catarina pode ser compreendido como um 

laboratório institucional para análise dos efeitos organizacionais do ingresso de policiais 

militares temporários no Brasil. A observação sistemática dessa experiência permite 

compreender como mudanças estruturais na gestão de pessoas podem impactar a cultura 

organizacional, as relações institucionais e os processos administrativos de uma corporação 

militar. 

 

2.2 PARA VIDA PROFISSIONAL 

A pesquisa apresenta relevância direta para a atuação profissional do pesquisador na 

Polícia Militar de Santa Catarina, especialmente no campo da gestão de pessoas. 

O estudo de um fenômeno organizacional inédito na corporação possibilita o 

desenvolvimento de competências analíticas e estratégicas, além de contribuir para a 

aplicação prática dos conhecimentos produzidos. 

Adicionalmente, a proposta está alinhada aos objetivos do mestrado profissional, ao 

articular produção acadêmica com impacto organizacional, fortalecendo a atuação do 

pesquisador nas áreas de gestão, ensino e desenvolvimento institucional. Além disso, a 

formação e titulação almejadas contribuirão para o aprimoramento da trajetória profissional 

no campo acadêmico, especialmente no desenvolvimento de atividades de ensino e produção 

científica no contexto da instituição pública à qual o pesquisador está vinculado. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A fundamentação teórica da presente pesquisa será estruturada a partir de três eixos 

principais: cultura organizacional, mudança organizacional e inovação no setor público, com 

ênfase nas especificidades das organizações militares e policiais. 

 

3.1 CULTURA ORGANIZACIONAL EM ORGANIZAÇÕES MILITARES E POLICIAIS 
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         Segundo Edgar H. Schein (2009), a cultura organizacional é composta por pressupostos 

básicos compartilhados que orientam percepções, decisões e comportamentos dentro das 

organizações. O autor estrutura a cultura em três níveis — artefatos, valores declarados e 

pressupostos básicos — destacando que estes últimos são os mais profundos e difíceis de 

alterar. Nesse sentido, mudanças institucionais, como a introdução de um novo modelo de 

ingresso, tendem a ser bem-sucedidas apenas quando há alinhamento com esses pressupostos 

ou quando a liderança atua de forma deliberada na sua transformação. 

Essa compreensão é complementada por Geert Hofstede (1991), ao conceber a cultura 

como uma “programação coletiva da mente”, que molda a forma como os indivíduos 

interpretam e respondem ao ambiente organizacional. Ao demonstrar que não existe um 

modelo universal de gestão, o autor reforça que processos de mudança precisam considerar as 

especificidades culturais de cada organização. Em instituições de natureza militar, dimensões 

como alta distância de poder e elevada aversão à incerteza tornam o ambiente mais propenso à 

padronização e resistência a mudanças estruturais. 

Nessa mesma linha, Daniel R. Denison (1990) avança ao estabelecer a relação direta 

entre cultura organizacional e desempenho institucional. Para o autor, a eficácia 

organizacional depende do equilíbrio entre dimensões como consistência (estabilidade 

interna) e adaptabilidade (capacidade de resposta a mudanças). Esse argumento é 

particularmente relevante no contexto do presente estudo, pois evidencia que a introdução de 

novos modelos institucionais exige não apenas preservação da coesão organizacional, mas 

também capacidade adaptativa. 

Ao direcionar a análise para o campo policial, Eugene A. Paoline (2003) contribui ao 

demonstrar que a cultura policial não é homogênea, mas sim composta por múltiplas 

subculturas, influenciadas por fatores como função desempenhada, experiência profissional e 

contexto organizacional. Essa heterogeneidade implica que mudanças institucionais podem 

ser assimiladas de forma distinta dentro da organização, exigindo estratégias diferenciadas de 

implementação. 

Complementarmente, Janet B. L. Chan (1996) reforça que a cultura policial é 

dinâmica e construída na interação entre estrutura institucional e interpretação dos agentes. A 

autora evidencia que mudanças formais, como novas normas ou modelos de ingresso, não 

garantem, por si só, transformação cultural efetiva, pois os indivíduos reinterpretam essas 

mudanças à luz de suas experiências e valores. Assim, a efetividade de reformas depende da 

internalização das novas práticas pelos próprios membros da organização. 
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Dessa forma, observa-se uma convergência teórica entre os autores no sentido de que a 

cultura organizacional constitui um elemento central para a compreensão e implementação de 

mudanças institucionais. Enquanto Schein, Hofstede e Denison oferecem bases estruturais e 

analíticas sobre cultura e desempenho, Paoline e Chan aprofundam a análise no contexto 

policial, evidenciando sua complexidade e heterogeneidade. No escopo deste trabalho, essas 

contribuições permitem compreender que a introdução de novos modelos de ingresso na 

Polícia Militar não deve ser analisada apenas sob a ótica normativa ou administrativa, mas 

sobretudo como um processo de adaptação cultural, que exige alinhamento entre valores 

institucionais, práticas organizacionais e interpretação dos agentes envolvidos. 

 

3.2 MUDANÇA ORGANIZACIONAL 

John P. Kotter (1997) destaca que processos de mudança organizacional bem-

sucedidos dependem de liderança ativa, comunicação eficaz e alinhamento cultural. Para o 

autor, a transformação institucional não ocorre apenas por decisões formais, mas exige 

engajamento coletivo e condução estratégica, estruturada em etapas que vão desde a criação 

de um senso de urgência até a consolidação das mudanças na cultura organizacional. Nesse 

sentido, Kotter evidencia que a mudança só se sustenta quando incorporada aos valores e 

práticas da organização. 

Essa perspectiva dialoga diretamente com a abordagem institucional de Paul J. 

DiMaggio e Walter W. Powell (1983), ao demonstrar que organizações não operam de forma 

isolada, mas estão inseridas em campos institucionais que exercem pressões por 

conformidade. O conceito de isomorfismo institucional — coercitivo, normativo e mimético 

— explica a tendência de organizações adotarem estruturas e práticas semelhantes, não apenas 

por eficiência, mas pela busca de legitimidade. 

No contexto das Polícias Militares estaduais, observa-se a convergência dessas duas 

abordagens. Por um lado, conforme Kotter, a implementação de mudanças — como a 

introdução do modelo de policiais militares temporários — requer liderança, planejamento 

estratégico e internalização cultural. Por outro, conforme DiMaggio e Powell, tais mudanças 

estão condicionadas por pressões institucionais que tendem a preservar a homogeneidade 

organizacional, especialmente em virtude da forte incidência de normas legais, regulatórias e 

doutrinárias. 

Dessa forma, a inovação institucional proposta enfrenta um duplo desafio: 

internamente, a necessidade de condução eficaz da mudança (perspectiva de Kotter); e 
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externamente, a busca por legitimidade no campo organizacional das polícias militares 

(perspectiva de DiMaggio e Powell). Nesse cenário, a experiência de Santa Catarina assume 

papel estratégico, pois, ao consolidar juridicamente e institucionalmente o modelo de policiais 

temporários, pode reduzir incertezas e servir como referência para difusão mimética em outras 

unidades federativas. 

Assim, a articulação entre os autores permite compreender que a adoção de novos 

modelos institucionais na Polícia Militar não depende apenas de sua viabilidade técnica, mas 

da combinação entre liderança organizacional eficaz e legitimação no ambiente institucional 

mais amplo. 

 

3.3 INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 

Christopher Hood (1991) introduz o conceito de Nova Gestão Pública (New Public 

Management – NPM), destacando a transição de um modelo burocrático tradicional, centrado 

em regras e processos, para uma abordagem orientada à eficiência, resultados e flexibilidade 

gerencial. O autor evidencia que a incorporação de práticas do setor privado no setor público 

busca melhorar o desempenho institucional, mas ressalta a necessidade de equilíbrio entre a 

lógica burocrática — fundamental para garantir legalidade e controle — e a lógica gerencial, 

voltada à eficiência e inovação. 

Essa perspectiva é aprofundada por Christopher Pollitt e Geert Bouckaert (2017), ao 

analisarem comparativamente as reformas administrativas em diferentes países. Os autores 

demonstram que tais reformas não seguem um modelo universal, sendo fortemente 

condicionadas por fatores políticos, institucionais e culturais. Assim, a efetividade das 

mudanças depende da capacidade de adaptação ao contexto específico, bem como da 

consistência entre estratégia, estrutura estatal e capacidade institucional. 

A articulação entre essas abordagens permite compreender que a modernização da 

gestão pública não se resume à adoção de modelos gerenciais, mas exige compatibilização 

com as características do setor público e do ambiente institucional. No contexto das Polícias 

Militares, essa relação torna-se ainda mais sensível, uma vez que essas organizações operam 

sob forte regulação normativa e lógica hierárquica, ao mesmo tempo em que enfrentam 

demandas crescentes por eficiência, transparência e resultados. 

Nesse sentido, a introdução de inovações institucionais — como novos modelos de 

ingresso — deve ser analisada à luz dessa dualidade. Por um lado, conforme Hood, há 

necessidade de incorporar práticas gerenciais que aumentem a eficiência e a capacidade 
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operacional. Por outro, conforme Pollitt e Bouckaert, tais mudanças devem ser adaptadas ao 

contexto jurídico, organizacional e cultural específico da instituição, sob pena de gerar efeitos 

limitados ou disfuncionais. 

Dessa forma, os autores convergem ao indicar que reformas bem-sucedidas na gestão 

pública, especialmente em organizações como a Polícia Militar, dependem do equilíbrio entre 

inovação gerencial e respeito às estruturas institucionais existentes, bem como da capacidade 

de implementação adaptativa ao contexto em que se inserem. 

 

3.4 SÍNTESE 

A introdução de militares temporários na Polícia Militar de Santa Catarina pode 

ser compreendida como uma inovação na gestão de pessoas e um processo de mudança 

organizacional, com impactos potenciais na cultura institucional. 

Assim, a implementação de policiais militares temporários deve ser entendida como 

um processo de mudança que depende de alinhamento cultural, condução estratégica e 

legitimação institucional. 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso de natureza aplicada, com 

abordagem qualitativa e quantitativa (método misto), voltado à análise dos impactos 

organizacionais decorrentes da introdução do ingresso temporário na Polícia Militar de Santa 

Catarina. 

 

4.1 LOCAL DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

A pesquisa será realizada na Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC), organização 

pública estadual responsável pelo policiamento ostensivo e pela preservação da ordem pública 

no Estado de Santa Catarina. 

A delimitação geográfica do estudo abrange o território do estado, com foco em 

unidades operacionais e administrativas da corporação que venham a receber ou integrar 

policiais militares temporários, no contexto da implementação do Serviço Militar Estadual 

Temporário (SEMET). 
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4.2 POPULAÇÃO E PÚBLICO-ALVO 

A população da pesquisa será composta por integrantes da Polícia Militar de Santa 

Catarina, abrangendo diferentes níveis hierárquicos e perfis profissionais. 

O público-alvo será dividido em três grupos: 

 Gestores e comandantes: Oficiais responsáveis por planejamento, gestão de pessoas e 

implementação do modelo de ingresso temporário. 

 Policiais de carreira (praças e oficiais): Integrantes da corporação que atuarão direta-

mente com os militares temporários. 

 Policiais militares temporários: Integrantes admitidos por meio do SEMET, que vi-

venciarão o processo de inserção organizacional. 

A amostra será do tipo não probabilística intencional, selecionada com base na relevância 

dos participantes para o fenômeno estudado. 

 

4.3 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados será realizada por meio de triangulação metodológica, utilizando 

diferentes fontes de evidência, conforme detalhado a seguir: 

 

4.3.1 Levantamento documental 

Serão analisados documentos institucionais e normativos, incluindo: 

Legislação federal e estadual aplicável (Lei nº 13.954/2019, Lei nº 14.751/2023 e LC nº 

880/2025); editais de seleção de temporários; normativas internas da PMSC; dados adminis-

trativos sobre efetivo e distribuição de pessoal. O objetivo visa compreender o desenho insti-

tucional do modelo de ingresso temporário. 

 

4.3.2 Entrevistas semiestruturadas 

Serão realizadas entrevistas com gestores e comandantes da corporação. As entrevistas 

abordarão temas como: Implementação do modelo de temporários; desafios organizacionais; 

impactos percebidos na cultura institucional; implicações para a gestão de pessoas. O objetivo 

busca captar percepções estratégicas e institucionais sobre a mudança organizacional. 

 

4.3.3 Aplicação de questionários 

Serão aplicados questionários estruturados aos policiais de carreira e temporários. 
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Os instrumentos abordarão dimensões como: percepção sobre cultura organizacional; 

integração entre efetivos permanentes e temporários; percepção de legitimidade do modelo; 

impactos no ambiente de trabalho. Terá como objetivo obter dados comparativos e 

mensuráveis sobre percepções organizacionais. 

 

d) Tratamento e análise dos dados 

Os dados coletados serão organizados e analisados de forma integrada, conforme 

descrito a seguir:  

Análise qualitativa: As entrevistas serão analisadas por meio de análise de conteúdo, 

conforme Bardin, permitindo a identificação de categorias temáticas relacionadas às 

dimensões da pesquisa: cultura organizacional; integração institucional; gestão de pessoas. 

Análise quantitativa: Os dados dos questionários serão tratados por meio de estatística 

descritiva, incluindo: frequências; médias; comparações entre grupos (carreira x temporários). 

Integração dos dados (triangulação): Os resultados das diferentes técnicas serão 

integrados por meio de triangulação de dados, permitindo comparar percepções entre 

diferentes grupos, identificar convergências e divergências, construir um diagnóstico 

organizacional consistente. 

Resultado esperado da metodologia: a partir da sistematização dos dados, será possível 

identificar impactos do ingresso temporário na cultura organizacional; compreender desafios 

de integração institucional; analisar implicações para a gestão de pessoas, propor diretrizes 

para aprimoramento da política institucional. 

 

5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

Como facilitador à realização da pesquisa e desenvolvimento da dissertação é possível 

apontar o fato de o pesquisador integrar a PMSC, na área específica de gestão de pessoas, o 

que pode auxiliar no acesso a informações, coleta de dados e apresentação do produto final da 

pesquisa, com vistas a que os resultados da mesma possam, de alguma forma impactar ou 

auxiliar na melhoria dos trabalhos desenvolvidos.  

Como fatores restritivos ao desenvolvimento da pesquisa proposta podem ser 

destacados o fato do pesquisador ter que conciliar suas atividades profissionais como 

funcionário público estadual e com as atividades acadêmicas, que exigem tempo para o 

cumprimento dos créditos e realização da pesquisa; bem como a presença de algum viés na 
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coleta e análise dos dados coletados, e interpretações com juízo de valor, decorrente do fato 

do pesquisador fazer parte da estrutura/organização objeto da pesquisa. 

 

6 CRONOGRAMA 

 

Cronograma projetado para o desenvolvimento de atividades e respectivas entregas em 

blocos sucessivos de tempo de três meses.  

 

  QUADRO 01 - Cronograma para o desenvolvimento da dissertação. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 
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